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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

ATO Nº 31/2005 (*)

Altera dispositivos do Ato TRT nº 13, de 21 de fevereiro 

de 2003, que dispõe sobre o estágio de estudantes de 

estabelecimentos de Ensino Superior, Profi ssionalizante 

do 2º grau e supletivo, no âmbito do Tribunal Regional 

do Trabalho da 7ª Região.

 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e na forma prevista na 

Lei nº 6.494, de 07.12.1977, alterada pela Lei nº 8.859, de 23.03.1994, bem como de 

acordo com o disposto no Decreto nº 87.497, de 18.08.1982, alterado pelo Decreto nº 

2.080, de 26/11/1996,

 R E S O L V E

 Art. 1º Alterar os artigos 3º, 4º, 5º, 7º, § 2º do art. 10, 11, 13, 18, 21, 23, 24, 25, 

26, inciso II dos arts. 27, 28, 29 e 30 do Ato TRT nº 13, de 21 de fevereiro de 2003, que 

passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º A Diretoria do Serviço de Recursos Humanos deverá transmitir às 

Secretarias/Diretorias desta Corte e às instituições de ensino e/ou agentes de 

integração contratados/conveniados as normas constantes deste Ato.” (NR)

“Art. 4º Poderão submeter-se a estágio estudantes com formação curricu-

lar relacionada diretamente com as atividades desenvolvidas no âmbito 

do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, em conformidade com o 

disposto no § 1º, Art. 1º da Lei 6.494/77, e alterações posteriores.” (NR)

“Art. 5º Para caracterização e defi nição do estágio curricular é necessária, 

entre a instituição de ensino e pessoas jurídicas de direito público e privado, 

a existência de instrumento jurídico, periodicamente reexaminado, onde 

estarão acordadas todas as condições de realização daquele estágio.” (NR)

“Parágrafo único. A seleção dos estagiários será de responsabilidade da ins-

tituição de ensino e/ou agente de integração contratado/conveniado mediante 
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aplicação de testes de capacidade entre estudantes previamente inscritos, para 

o preenchimento das vagas nas respectivas áreas de interesse do Tribunal, 

sob a coordenação da Diretoria do Serviço de Recursos Humanos.” (AC)

........................................................................................................

“Art. 7º O estágio destina-se a estudantes regularmente matriculados e 

com freqüência efetiva nos cursos vinculados ao ensino ofi cial e particu-

lar, nos níveis superior, profi ssionalizante de 2º grau regular ou escolas 

de educação especial. (NR)

........................................................................................................

Parágrafo 2º. Para estágio de estudantes de ensino profi ssionalizante de 2º 

grau regular e de escolas de educação especiais, será exigida a conclusão 

de, no mínimo, o 1º (primeiro) semestre do curso respectivo.(NR)

........................................................................................................

“Art.10. ..........................................................................................

........................................................................................................

“Parágrafo 2º. O supervisor do estagiário de ensino profi ssionalizante de 

2º grau ou de escolas de educação especiais deverá ser o chefe do setor 

da respectiva lotação.” (NR) 

“Art. 11. Será celebrado Termo de Compromisso entre o estudante e o 

Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, com a interveniência da 

instituição de ensino, que constituirá comprovante da inexistência de 

vínculo empregatício, e através do qual o estagiário terá ciência de suas 

responsabilidades, obrigando-se ao cumprimento de normas disciplinares, 

especialmente aquelas que resguardem o sigilo das informações a que tem 

acesso em decorrência do estágio.”(NR)

........................................................................................................

“Art. 13. Os estagiários de nível superior e os de nível médio receberão, 

respectivamente, observado o disposto no art. 12 deste Ato, a título de bolsa 

de estágio, a importância mensal correspondente a R$ 390,00 (trezentos e 

noventa reais) e R$ 217,50 (duzentos e dezessete reais e cinqüenta centa-

vos), deduzindo-se os dias de faltas não justifi cadas.” (NR)

........................................................................................................

“Art. 18. A instituição de ensino e/ou agente de integração contratado/

conveniado deverá arcar integralmente com a despesa decorrente do seguro 

de acidentes pessoais em favor do estagiário.” (NR)

.......................................................................................................

“Art. 21. O estágio terá duração mínima de 06 (seis) meses e, quando do 

interesse das partes, prorrogável por até 03 (três) vezes, por igual prazo, 

desde que não ultrapasse o período de 24 (vinte e quatro) meses.” (NR)

.......................................................................................................

“Art. 23. Os estagiários serão admitidos mediante prévia assinatura de 

contratos/convênios fi rmados diretamente com as instituições de ensino 

e/ou agentes de integração contratados/ conveniados que visem ao 

aperfeiçoamento técnico- científi co do estudante ou sua integração no 

mercado de trabalho.” (NR).



Fonte: Boletim Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região. nº 04 p.81 fev 2005.

“Art. 24. Fica delegada competência ao Diretor Geral do Tribunal Regio-

nal do Trabalho da 7ª Região para estabelecer o quantitativo das vagas, 

observada a disponibilidade orçamentária.” (NR)

“Art. 25. ................................................................................................

...............................................................................................................

“II - aprovar o estágio para as unidades que preencherem os requisitos 

exigidos, mediante distribuição das vagas;” (NR)

“III - articular-se com as instituições de ensino e/ou agentes de integração 

contratados/ conveniados, indicando-lhes as possibilidades de estágio 

para estudantes;” (NR)

 IV - Revogado

 V - Revogado

“VI - sugerir os convênios a serem fi rmados com as instituições de ensino 

e/ou agentes de integração contratados/conveniados, de acordo com as 

disposições contidas neste Ato, combinados com a legislação em vigor, 

devendo os respectivos termos serem elaborados para o Tribunal Regional 

do Trabalho da 7ª Região, através do setor competente;” (NR)

“VII - solicitar às instituições de ensino e/ ou agentes de integração 

contratados/conveniados a indicação de estudantes que preencham 

os requisitos exigidos para o estágio;” (NR)

“VIII - coordenar a seleção dos estagiários pré-selecionados e recebê-los, 

mediante entrevista e análise dos históricos escolares e número de faltas 

no curso de formação.” (NR)

“IX - adotar as providências para assinatura do Termo de Compromisso 

previsto no art. 11 deste Ato.” (NR)

........................................................................................................

“Art. 26. O estágio será acompanhado pela Diretoria do Serviço de Recursos 

Humanos, em articulação com as instituições de ensino e/ou agente de inte-

gração conveniados/contratados, com base nos relatórios trimestrais.” (NR)

“Art. 27. ....................................................................................................

...................................................................................................................

“II - acompanhar profi ssionalmente o estagiário, observando a existência de 

correlação entre as atividades desenvolvidas pelo mesmo e as exigidas pela 

instituição de ensino e/ou agentes de integração conveniados/contratados;” 

(NR).................................................................................................

“Art. 28. Uma vez atendidas todas as condições específi cas, a Diretoria do 

Serviço de Recursos Humanos encaminhará às instituições de ensino e/ou 

agente de integração conveniados/ contratados certifi cado ou declaração 

de estágio, juntamente com os relatórios trimestrais e fi nal, apresentados 

pelo estagiário e avaliados pelo setor onde se realizou o estágio.”(NR)

“Art. 29. ........................................................................................”

.......................................................................................................
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 II - a qualquer tempo, no interesse da Administração; (NR)

.......................................................................................................

 V - pelo não comparecimento, sem motivo justificado, por mais de cinco 

dias, consecutivos ou não, no período de um mês, ou por trinta dias durante todo o 

período do estágio; (NR)

 VI - pela interrupção do curso na instituição de ensino a que pertença o 

estagiário; (NR)

 VII - pela conclusão do curso superior, profissionalizante de 2º grau ou de 

escola especial; (NR)

 VIII - após decorrida a Terça parte do tempo previsto para a duração do 

estágio, se comprovada a insuficiência na avaliação de desempenho neste Tribunal 

ou na instituição de ensino. (AC)

“Art. 30. O programa de estágio deste Tribunal abrange todas as áreas, 

observado o disposto no artigo 8º deste Ato. (NR)

“Parágrafo único. As áreas discriminadas no caput poderão ser alteradas, 

reduzidas ou acrescidas, inclusive no que se refere ao número de estagi-

ários, no interesse desta Corte, sem prejuízo, no entanto, dos estágios em 

andamento.” (AC)

 Art. 2º Revoga-se o Ato 18, de 02 de fevereiro de 2005.

 Art. 3º Este Ato entra em vigor a partir desta data.

 PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
 Fortaleza, 21 de fevereiro de 2005

 ANTONIO MARQUES CAVALCANTE FILHO
 Presidente do Tribunal

(*) Revogado pelo Ato da Presidência n° 94/2011 Disponibilizado no Diário Eletrônico da Justiça 
do Trabalho, Brasília, DF, n. 733, 20 mai. 2011. Caderno Judiciário do Tribunal Regional do Tra-
balho da 7ª Região, p. 2.


